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conservação, não sendo permitido alterá -la ou retirá -la sem prévia 
autorização da Câmara Municipal.

Artigo 32.º
Local de identificação

Os números serão colocados a meio das vergas das portas ou, quando 
estas não existam, na primeira ombreira, segundo a numeração atribuída.

Artigo 33.º
Composição gráfica

1 — No Concelho de Góis os números serão pintados a branco sobre 
um fundo azul retangular, que terá um rebordo branco.

2 — A base terá 15 × 10,5 cm e os números terão 6 cm de altura e 
3,5 cm de largura.

Artigo 34.º
Autenticidade

A autenticidade dos números de polícia será comprovada pelo registo 
da Câmara Municipal.

Artigo 35.º
Conservação das placas existentes

No sentido da racionalização de meios, admite -se que as placas exis-
tentes, desde que cumpram os requisitos previstos no presente regula-
mento, quer ao nível dos materiais, quer ao nível das suas dimensões, 
deverão ser mantidas.

Artigo 36.º
Omissão

As dúvidas e omissões suscitadas na aplicação do presente Regula-
mento serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 37.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor decorridos 30 dias após a sua 
publicação no Diário da República.

311213675 

 MUNICÍPIO DE GONDOMAR

Despacho n.º 3279/2018
Considerando,
A publicação do Regulamento de Organização e Estrutura dos Serviços 

da Câmara Municipal de Gondomar no Diário da República, Despacho 
n.º 2597/2018, 2.ª série, n.º 51, de 13 de março de 2018;

Que é da competência do Presidente da Câmara a conformação da 
estrutura interna das unidades orgânicas e das equipas de projeto e 
multidisciplinares, cabendo -lhe a afetação ou reafetação do pessoal 
do respetivo mapa, e, ainda, a criação, a alteração e a extinção de su-
bunidades orgânicas — artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 
de outubro;

Determino a criação das subunidades orgânicas abaixo indicadas, 
ao abrigo do disposto no n.º 3.2, do artigo 10.º do Regulamento de 
Organização e Estrutura dos Serviços da Câmara Municipal de Gon-
domar e do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
denominadas de Secções de Apoio Técnico e Administrativo, às quais 
correspondem as atribuições instrumentais enquadradas nas seguintes 
unidades orgânicas:

a) Núcleo de Projetos e Estudos, do Departamento de Obras Muni-
cipais (artigo 33.º);

b) Núcleo de Gestão de Vias Públicas, do Departamento de Obras 
Municipais (artigo 33.º);

c) Divisão de Desenvolvimento Social, do Departamento de Coesão 
Social (artigo 35.º);

d) Núcleo de Respostas Sociais, da Divisão de Desenvolvimento 
Social, do Departamento de Coesão Social (artigo 35.º);

e) Núcleo de Inovação, do Departamento de Atendimento Municipal 
e Inovação (artigo 36.º);

f) Núcleo de Apoio Jurídico, da Divisão Jurídica, do Departamento 
Jurídico e de Contratação Pública (artigo 38.º);

g) Núcleo de Gestão de Recursos Humanos, da Divisão de Recursos 
Humanos (artigo 41.º);

h) Núcleo de Gestão de Equipamentos Desportivos, da Divisão do 
Desporto (artigo 42.º);

i) Núcleo de Gestão das Piscinas Municipais, da Divisão do Desporto 
(artigo 42.º);

j) Núcleo de Programação Cultural, da Divisão da Cultura (artigo 43.º);
k) Núcleo de Gestão e Dinamização da Juventude, da Divisão de 

Juventude (artigo 44.º);
l) Divisão de Espaços Verdes e Mercados e Feiras (n.º 3 do artigo 47.º);
m) Divisão de Espaços Verdes e Mercados e Feiras (n.º 5 do artigo 47.º).
13 de março de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. Marco Mar-

tins.
311213204 

 MUNICÍPIO DE MANTEIGAS

Aviso (extrato) n.º 4309/2018

Aditamento ao aviso n.º 14052/2016, de 14 de novembro
Para os devidos efeitos se torna público que, ao ponto n.º 9.3 do Aviso 

n.º 14052/2016, é efetuado o seguinte aditamento, conforme previsto 
no Decreto -Lei n.º 265/88, de 28 de julho:

A avaliação e classificação final dos estagiários deve respeitar os 
seguintes princípios gerais:

a) A avaliação e classificação final competem a um júri de estágio, 
com a seguinte composição: Presidente — Maria Gabriela da Palma 
Gomes Cravinho, 1.º Vogal efetivo — João Gabriel Craveiro Leitão, 
2.º vogal efetivo — António Miguel Neves Serra, 1.º vogal suplen-
te — João Miguel Albino Carvalhinho e 2.º vogal suplente — Pedro 
Guerra Martins Lucas;

b) A avaliação e classificação final terão em conta o relatório de es-
tágio a apresentar por cada estagiário, a classificação de serviço obtida 
durante o período de estágio e, sempre que possível, os resultados da 
formação profissional;

c) A classificação final será atribuída na escala de 0 a 20 valores;
d) Em matéria de constituição, composição, funcionamento e com-

petências do júri, homologação, publicação, reclamação e recursos 
aplicam -se as regras previstas na lei geral sobre concursos na função 
pública, com as necessárias adaptações.

22 de fevereiro de 2018. — O Presidente da Câmara, Esmeraldo 
Saraiva Neto Carvalhinho.

311163503 

 Aviso n.º 4310/2018
Para os efeitos estipulados na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20/06, se torna público que, por despacho do Presidente 
da Câmara Municipal de Manteigas, de 12 de fevereiro de 2018, e ao 
abrigo do disposto nos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, com alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
agosto, foi renovada, pelo período de 3 anos com efeitos a partir de 
17 de abril de 2018, a comissão de serviço como chefe de divisão de 
Administração Geral, da licenciada Maria Gabriela da Palma Gomes Cra-
vinho, conforme mapa de pessoal da Câmara Municipal de Manteigas.

22 de fevereiro de 2018. — O Presidente da Câmara, Esmeraldo 
Saraiva Neto Carvalhinho.

311163406 

 MUNICÍPIO DE MIRA

Aviso n.º 4311/2018

2.ª Alteração ao Plano de Pormenor da Zona Industrial 
de Mira Polo II

Dr. Raúl José Rei Soares de Almeida, Presidente da Câmara Muni-
cipal de Mira, torna público que o executivo desta Câmara Municipal 
deliberou por unanimidade, na sua reunião 11 de janeiro de 2018, sub-
meter a aprovação da Assembleia Municipal a 2.ª Alteração ao Plano 
de Pormenor da Zona Industrial de Mira Polo II.

Mais torna público que, a Assembleia Municipal de Mira, na sua sessão 
ordinária datada de 28 de fevereiro, deliberou aprovar, por unanimi-
dade, a 2.ª Alteração ao Plano de Pormenor da Zona Industrial de Mira 
Polo II, nos termos do disposto n.º 1 do artigo 90.º do DL n.º 80/2015, 
de 14 de maio.

Nos termos da alínea f) do n.º 4 do artigo 191.º do DL n.º 80/2015, 
de 14 de maio, e para efeitos de eficácia, publica -se a supramencionada 
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deliberação e em anexo o Regulamento da a 2.ª Alteração ao Plano de 
Pormenor da Zona Industrial de Mira Polo I.

13 de março de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. Raul José Rei 
Soares de Almeida.

Deliberação
Raúl José Rei Soares de Almeida, Presidente da Câmara Municipal 

de Mira:
Declara que a Assembleia Municipal de Mira, em sessão ordinária 

realizada em 28 de fevereiro de 2018, aprovou, por unanimidade, nos 
termos do disposto no n.º 1, do artigo 90.º, do Decreto -Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, da proposta final da 2.ª alteração ao Plano de Pormenor 
da Zona Industrial de Mira — Polo II.

Por ser verdade e me ter sido pedido, mandei passar a presente que 
assino e autentico com o selo branco em uso neste Município.

Câmara Municipal de Mira, 8 de março de 2018. — O Presidente da 
Câmara, Raúl José Rei Soares de Almeida, Dr.

2.ª Alteração ao Plano de Pormenor da Zona Industrial 
de Mira Polo II

Regulamento

Artigo 1.º
Âmbito territorial (alterado)

1 — O presente regulamento faz parte da 2.ª alteração do Plano de 
Pormenor da Zona Industrial de Mira Polo II e aplica -se a toda a área 
de intervenção delimitada na Planta de Implantação.

2 — O presente regulamento, tem a natureza de regulamento admi-
nistrativo, e constitui o instrumento definidor da gestão urbanística do 
território objeto do Plano, tem em atenção os objetivos de desenvolvi-
mento definidos em instrumentos de planeamento de hierarquia superior, 
nomeadamente o Plano Diretor Municipal de Mira.

Artigo 2.º
Objetivos (alterado)

1 — A 2.ª alteração do presente Plano de Pormenor tem por objetivo 
definir propostas de organização espacial da área industrial proporcio-
nando a ampliação, alteração e melhor adequação das regras e orientações 
no que se refere à ocupação e ao uso do solo dentro dos limites da área 
de intervenção.

2 — As empresas a instalar na área de intervenção do Plano de Por-
menor ficam sujeitas às regras disciplinadoras do exercício da atividade 
e licenciamento industrial, tal como se encontram definidas na legislação 
em vigor.

Artigo 3.º
Relação com outros Instrumentos
de Gestão Territorial (alterado)

A área de intervenção do presente Plano de Pormenor insere -se em 
zona regulamentada no Plano Diretor Municipal (RCM n.º 83/94, de 
16 de setembro na sua atual redação).

Artigo 9.º
Caracterização e ocupação dos lotes (alterado)

1 — Na área de intervenção do Plano de Pormenor será permitida a 
instalação de atividades económicas.

2 — As empresas a instalar na área de intervenção do Plano de Por-
menor ficam sujeitas às regras disciplinadoras do exercício da atividade 
económica em causa, tal como se encontram definidas na legislação 
em vigor.

3 — Todos os lotes terão de possuir áreas livres envolventes das 
edificações que permitam o livre e fácil acesso a viaturas de bombeiros.

Artigo 11.º
Parâmetros de Edificabilidade (alterado)

1 — A execução dos edifícios, assim como de quaisquer obras de 
construção, ampliação, alteração ou demolição, deverá respeitar os re-
gulamentos gerais e específicos e os parâmetros que a seguir se indicam:

a) A percentagem de ocupação do lote (po) não poderá ser superior 
a 50 % da sua área;

b) O(s) edifício(s) implantar -se -ão de modo a respeitar os afastamentos 
mínimos de 0 m e 5 m aos limites laterais e de 10 m aos limites frontal 
e tardoz do lote.

c) Nos lotes de gaveto deverá ser definida, claramente, a entrada 
principal — a qual deverá cumprir com um afastamento frontal mínimo 
de 10 m devendo os restantes afastamentos ser de 5 m;

i) Relativamente aos afastamentos laterais os lotes poderão, de um 
dos seus lados, ter afastamento nulo, desde que não confronte com 
arruamento público;

ii) Preferencialmente, e sempre que possível, lotes contíguos de-
verão igualar a zero o seu afastamento de modo a formar edificações 
geminadas.

d) As construções deverão ter uma cércea (CE) máxima de 10 m.
e) Admitem -se exceções à altura da fachada máxima permitida, nos 

casos em que a atividade industrial o exija, nomeadamente, por ques-
tões de processo produtivo, gruas, silos, pontes rolantes, chaminés ou 
similares, desde que devidamente justificadas.

2 — Não é permitida a edificação de anexos nos lotes. As construções 
anexas apenas serão autorizadas, desde que destinadas exclusivamente a 
portaria, receção e espaços de armazenamento e valorização de resíduos, 
nas seguintes condições:

a) A área de implantação não poderá exceder os 12 m2;
b) Deverá respeitar um afastamento mínimo de 1,5 m do limite frontal 

dos lotes;
c) No caso dos espaços de armazenamento e valorização de resíduos 

a sua localização deverá ser feita na parte tardoz do lote;
i) o afastamento desta edificação pode ser 0,00 m ao limite tardoz 

do lote, desde que seja garantido um corredor mínimo de circulação 
de 5 m;

d) A cércea máxima admissível será de 3 m.

3 — Em casos devidamente justificados, poderá ser incluída uma 
habitação para guarda das instalações com área bruta de 52 m2, sendo a 
tipologia máxima admitida correspondente a um T1 integrado na área 
coberta da edificação prevista para o lote;

a) Nestes casos deverá ser respeitado o RGEU e demais legislação 
em vigor aplicável aos edifícios habitacionais.

4 — Os muros de vedação deverão ter uma altura máxima até 2,00 m em 
secção cheia, podendo ser encimados por grelhagem metálica ou sebe viva.

5 — O muro frontal deverá ter no máximo 1,50 m de altura em alvena-
ria e a restante altura em gradeamento ou rede que permita a visualização 
para o interior do lote;

6 — A área bruta de construção acima do solo não poderá exceder a 
área total do terreno afeto ao lote.

7 — As construções não poderão ter uma frente contínua, superior a 
100 m, salvo instalações técnicas devidamente justificadas ou unidades 
cujo layout assim o obrigue.

8 — As cargas e descargas deverão ser efetuadas no interior de 
cada lote, de forma a evitar -se a deposição de materiais que possam 
ser arrastados para o exterior do lote e afete a funcionalidade das re-
des, nomeadamente vias e coletores pluviais, e o bom aspeto do(s) 
empreendimento(s).

9 — Os pavimentos descobertos deverão ser drenados para que as 
águas pluviais, ou de limpeza, sejam facilmente encaminhadas para as 
sarjetas que ligam à rede geral.

10 — Deverá ser assegurada, no interior do lote uma área mínima 
nunca inferior a 15 % da área do mesmo, para espaços verdes.

Artigo 12.º
Estacionamento (alterado)

1 — Em todos os lotes deverá ser previsto espaço para estacionamento 
privativo com uma área nunca inferior a 10 % da área do lote, sendo 
que ¼ desta área é destinado a veículos pesados.

2 — No que diz respeito às áreas de estacionamento público estas 
estão previstas na Planta de Implantação.

Artigo 13.º
Equipamentos de Utilização Coletiva (alterado)

1 — Destinando -se os lotes 39, 50 e 51, preferencialmente, a equipa-
mentos de utilização coletiva poderão os mesmos admitir a instalação 
de atividades de comércio e serviços;

a) Não é admissível a instalação de indústrias nestes lotes.

2 — A execução das edificações assim como quaisquer obras de am-
pliação, alteração ou demolição, nos lotes referidos no ponto anterior, 
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deverá respeitar a legislação em vigor, nomeadamente, o RGEU e os 
parâmetros de edificabilidade previstos no artigo 11.º

Artigo 14.º
Definição (alterado)

1 — A área destinada a áreas verdes definida pelo plano de pormenor 
é constituída pelas seguintes subcategorias: “Área Verde de Proteção 
E.N. 109”, “Área Verde de Proteção — Domínio Público Hídrico” e 
“Outras Áreas Verdes”.

2 — A implementação e manutenção destes espaços são da responsa-
bilidade da autarquia, devendo para o efeito ser elaborados os respetivos 
projetos de execução.

3 — Não é permitida a abertura de qualquer ligação dos lotes privados 
confinantes a estas áreas.

Artigo 15.º-A (novo)
Instalação de equipamentos de apoio

Estas áreas assumem -se como preferenciais para a instalação dos 
novos parques de merendas, de percursos de manutenção ou de áreas 
de estar, devidamente organizados e infraestruturados e de acordo com 
a legislação em vigor.

Artigo 22.º (alterado)
Norma Revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento é revogado a Delibe-
ração n.º 1124/2009 (2.ª série), de 15 de abril que publicou a 1.ª alteração 
ao Plano de Pormenor da Zona Industrial de Mira — Polo II.

Artigo 23.º (alterado)
Omissões ou Dúvidas de Interpretação

1 — Quaisquer omissões ou dúvidas de interpretação e aplicação do 
presente Regulamento serão resolvidas, de acordo com a legislação em 
vigor, pela Câmara Municipal.

2 — Sempre que surjam casos de incongruência entre as plantas do 
PP, o Quadro Síntese e o disposto no presente regulamento, prevalecerá 
o regulamento.

3 — Em tudo o que este Regulamento for omisso, aplicar -se -ão os 
regulamentos da especialidade, assim como a demais legislação em 
vigor.

4 — Quando a legislação em vigor mencionada neste regulamento for 
alterada, as remissões expressas que para ela se fazem, consideram -se 
automaticamente transferidas para a nova legislação ou caso se trate de 
revogação deixarão de ter efeito.

2.ª Alteração ao Plano de Pormenor da Zona Industrial 
de Mira Polo II

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito territorial (alterado)

1 — O presente regulamento faz parte da 2.ª alteração do Plano de 
Pormenor da Zona Industrial de Mira Polo II e aplica -se a toda a área 
de intervenção delimitada na Planta de Implantação.

2 — O presente regulamento, tem a natureza de regulamento admi-
nistrativo, e constitui o instrumento definidor da gestão urbanística do 
território objeto do Plano, tem em atenção os objetivos de desenvolvi-
mento definidos em instrumentos de planeamento de hierarquia superior, 
nomeadamente o Plano Diretor Municipal de Mira.

Artigo 2.º
Objetivos (alterado)

1 — A 2.ª alteração do presente Plano de Pormenor tem por objetivo de-
finir propostas de organização espacial da área industrial proporcionando a 
ampliação, alteração e melhor adequação das regras e orientações no que se 
refere à ocupação e ao uso do solo dentro dos limites da área de intervenção.

2 — As empresas a instalar na área de intervenção do Plano de Pormenor 
ficam sujeitas às regras disciplinadoras do exercício da atividade e licencia-
mento industrial, tal como se encontram definidas na legislação em vigor.

Artigo 3.º
Relação com outros Instrumentos de Gestão Territorial (alterado)

A área de intervenção do presente Plano de Pormenor insere -se em 
zona regulamentada no Plano Diretor Municipal (RCM n.º 83/94, de 
16 de setembro na sua atual redação).

Artigo 4.º
Conteúdo Documental

1 — O Plano de Pormenor é composto pelo presente Regulamento, 
pela Planta de Implantação e pela Planta de Condicionantes.

2 — Acompanham ainda o Plano de Pormenor, de acordo com 
o Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro, os seguintes ele-
mentos:

a) Relatório;
b) Relatório ambiental;
c) Peças escritas e desenhadas;
d) Programa de execução das ações previstas e respetivo plano de 

financiamento.
Artigo 5.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente Plano são adotadas as seguintes 
definições:

Afastamento Frontal (AF) — menor distância entre o alçado principal 
da edificação e o limite da parcela do mesmo lado;

Afastamento Lateral (AL) — menor distância entre o alçado lateral 
da edificação e o limite da parcela do mesmo lado;

Afastamento Tardoz (AT) — menor distância entre o alçado posterior 
da edificação e o limite da parcela do mesmo lado;

Alinhamento (A) — linha que, em planta, separa a via pública dos edi-
fícios existentes ou previstos ou dos terrenos contíguos e que é definida 
pela interceção dos planos verticais das fachadas, muros ou vedações, 
com o plano horizontal dos arruamentos adjacentes;

Área de Construção (Ac) — Valor numérico (m2) resultante do so-
matório das áreas de todos os pavimentos, acima e abaixo do solo, 
medidas pelo extradorso das paredes exteriores, com exclusão das áreas 
destinadas a estacionamento;

Área de Impermeabilização (Aim) — valor numérico, expresso 
em metros quadrados (m2), resultante do somatório da área de im-
plantação das construções de qualquer tipo e das áreas de solos 
pavimentados com materiais impermeáveis ou que propiciem o 
mesmo efeito, designadamente em arruamentos, estacionamentos 
e logradouros;

Área de Implantação (AI) — valor, expresso em m2, do somatório 
das áreas resultantes da projeção no plano horizontal de todos os edifí-
cios (residenciais e não residenciais), incluindo anexos, mas excluindo 
varandas e platibandas;

Cércea (CE) — Dimensão vertical da construção, medida a partir do 
ponto de cota média do terreno marginal ao alinhamento da fachada até 
à linha superior do beirado, platibanda ou guarda do terraço, incluindo 
andares recuados, mas excluindo acessórios: chaminés, casa de máquinas 
de ascensores, depósitos de água, etc.

Índice de Utilização (IU) — é o quociente entre a área de construção 
(AC) e a superfície do lote (SL). IU=AC/SL do lote;

Percentagem de Ocupação do lote (PO) — é o quociente entre 
a área de implantação das construções (AI) e a superfície do lote. 
PO=AI/SL;

Superfície de Terreno (S) — é a área da projeção do terreno no plano 
horizontal da referenciação cartográfica;

Superfície do Lote (SL) — é a área do solo de uma unidade cadastral 
mínima e formatada para a utilização urbana, confinante com via pública 
e destinada a construção.

CAPÍTULO II

Execução do Plano

Artigo 6.º
A área industrial que agora se propõe corresponde ao conjunto for-

mado pela área de intervenção do Plano de Pormenor da Zona Industrial 
de Mira — Polo II (aprovado pela Declaração n.º 264/2001 (2.ª série), 
de 30 de julho de 2001) e por terrenos da Câmara Municipal de Mira, 
empregando como sistema de execução, de acordo com DL 380/99, 
de 22 de setembro na sua atual redação, o sistema de Imposição Ad-
ministrativa.
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CAPÍTULO III

Servidões e Restrições de Utilidade Pública

Artigo 7.º
Identificação e Regime

Na área do Plano, serão observadas as servidões administrativas e 
restrições de utilidade pública em vigor, nomeadamente as seguintes, 
identificadas na Planta de Condicionantes:

a) Reserva Ecológica Nacional — Leitos dos Cursos de Água
b) Área Verde de Proteção — Domínio Público Hídrico
c) Área Verde de Proteção — E.N. 109

CAPÍTULO IV

Regime de uso do solo

Artigo 8.º
Ocupação da área do Plano

A execução das ações de planeamento propostas pelo presente plano 
da área de intervenção deverão respeitar o desenho estabelecido na 
planta de implantação.

Artigo 9.º
Caracterização e ocupação dos lotes (alterado)

1 — Na área de intervenção do Plano de Pormenor será permitida a 
instalação de atividades económicas.

2 — As empresas a instalar na área de intervenção do Plano de Por-
menor ficam sujeitas às regras disciplinadoras do exercício da atividade 
económica em causa, tal como se encontram definidas na legislação 
em vigor.

3 — Todos os lotes terão de possuir áreas livres envolventes das 
edificações que permitam o livre e fácil acesso a viaturas de bombeiros.

Artigo 10.º
Junção de lotes

Através de loteamento, poderão ser agrupados lotes de modo a permitir 
a ampliação das unidades industriais ou a garantir áreas adequadas ao 
tipo de exploração pretendida, desde que:

a) A ampliação ou redimensionamento não ponha em causa a matriz 
base dos lotes, constante da Planta de Implantação;

b) Sejam cumpridos todos os parâmetros urbanísticos do presente 
regulamento.

Artigo 11.º
Parâmetros de Edificabilidade (alterado)

1 — A execução dos edifícios, assim como de quaisquer obras 
de construção, ampliação, alteração ou demolição, deverá respeitar 
os regulamentos gerais e específicos e os parâmetros que a seguir 
se indicam:

a) A percentagem de ocupação do lote (po) não poderá ser superior 
a 50 % da sua área;

b) O(s) edifício(s) implantar -se -ão de modo a respeitar os afastamentos 
mínimos de 0 m e 5 m aos limites laterais e de 10 m aos limites frontal 
e tardoz do lote.

c) Nos lotes de gaveto deverá ser definida, claramente, a entrada 
principal — a qual deverá cumprir com um afastamento frontal mínimo 
de 10 m devendo os restantes afastamentos ser de 5 m;

i) Relativamente aos afastamentos laterais os lotes poderão, de um 
dos seus lados, ter afastamento nulo, desde que não confronte com 
arruamento público;

ii) Preferencialmente, e sempre que possível, lotes contíguos de-
verão igualar a zero o seu afastamento de modo a formar edificações 
geminadas.

d) As construções deverão ter uma cércea (CE) máxima de 10 m.
e) Admitem -se exceções à altura da fachada máxima permitida, nos 

casos em que a atividade industrial o exija, nomeadamente, por ques-
tões de processo produtivo, gruas, silos, pontes rolantes, chaminés ou 
similares, desde que devidamente justificadas.

2 — Não é permitida a edificação de anexos nos lotes. As construções 
anexas apenas serão autorizadas, desde que destinadas exclusivamente a 

portaria, receção e espaços de armazenamento e valorização de resíduos, 
nas seguintes condições:

a) A área de implantação não poderá exceder os 12 m2;
b) Deverá respeitar um afastamento mínimo de 1,5 m do limite frontal 

dos lotes;
c) No caso dos espaços de armazenamento e valorização de resíduos 

a sua localização deverá ser feita na parte tardoz do lote;
i) o afastamento desta edificação pode ser 0,00 m ao limite tardoz 

do lote, desde que seja garantido um corredor mínimo de circulação 
de 5 m;

d) A cércea máxima admissível será de 3 m.

3 — Em casos devidamente justificados, poderá ser incluída uma 
habitação para guarda das instalações com área bruta de 52 m2, sendo a 
tipologia máxima admitida correspondente a um T1 integrado na área 
coberta da edificação prevista para o lote;

a) Nestes casos deverá ser respeitado o RGEU e demais legislação 
em vigor aplicável aos edifícios habitacionais.

4 — Os muros de vedação deverão ter uma altura máxima até 2,00 m 
em secção cheia, podendo ser encimados por grelhagem metálica ou 
sebe viva.

5 — O muro frontal deverá ter no máximo 1,50 m de altura em alvena-
ria e a restante altura em gradeamento ou rede que permita a visualização 
para o interior do lote;

6 — A área bruta de construção acima do solo não poderá exceder a 
área total do terreno afeto ao lote.

7 — As construções não poderão ter uma frente contínua, superior a 
100 m, salvo instalações técnicas devidamente justificadas ou unidades 
cujo layout assim o obrigue.

8 — As cargas e descargas deverão ser efetuadas no interior de 
cada lote, de forma a evitar -se a deposição de materiais que possam 
ser arrastados para o exterior do lote e afete a funcionalidade das re-
des, nomeadamente vias e coletores pluviais, e o bom aspeto do(s) 
empreendimento(s).

9 — Os pavimentos descobertos deverão ser drenados para que as 
águas pluviais, ou de limpeza, sejam facilmente encaminhadas para as 
sarjetas que ligam à rede geral.

10 — Deverá ser assegurada, no interior do lote uma área mínima 
nunca inferior a 15 % da área do mesmo, para espaços verdes.

Artigo 12.º
Estacionamento (alterado)

1 — Em todos os lotes deverá ser previsto espaço para estacionamento 
privativo com uma área nunca inferior a 10 % da área do lote, sendo 
que ¼ desta área é destinado a veículos pesados.

2 — No que diz respeito às áreas de estacionamento público estas 
estão previstas na Planta de Implantação.

SECÇÃO I

Equipamentos de Utilização Coletiva

Artigo 13.º
Equipamentos de Utilização Coletiva (alterado)

1 — Destinando -se os lotes 39, 50 e 51, preferencialmente, a equipa-
mentos de utilização coletiva poderão os mesmos admitir a instalação 
de atividades de comércio e serviços;

a) Não é admissível a instalação de indústrias nestes lotes.

2 — A execução das edificações assim como quaisquer obras de am-
pliação, alteração ou demolição, nos lotes referidos no ponto anterior, 
deverá respeitar a legislação em vigor, nomeadamente, o RGEU e os 
parâmetros de edificabilidade previstos no artigo 11.º

SECÇÃO II

Áreas Verdes

Artigo 14.º
Definição (alterado)

1 — A área destinada a áreas verdes definida pelo plano de pormenor 
é constituída pelas seguintes subcategorias: “Área Verde de Proteção 
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E.N. 109”, “Área Verde de Proteção — Domínio Público Hídrico” e 
“Outras Áreas Verdes”.

2 — A implementação e manutenção destes espaços são da responsa-
bilidade da autarquia, devendo para o efeito ser elaborados os respetivos 
projetos de execução.

3 — Não é permitida a abertura de qualquer ligação dos lotes privados 
confinantes a estas áreas.

Artigo 15.º
Área Verde de Proteção à EN 109 e Outras Áreas Verdes

1 — Estas áreas verdes correspondem à área de requalificação pai-
sagística a espaços de lazer, de acordo com o assinalado na planta de 
implantação.

2 — A área de requalificação paisagística tem como objetivo a pro-
teção do ecossistema e constitui uma área alternativa entre espaços de 
lazer e espaços de calma e de contemplação mais vocacionada para 
recreio passivo.

3 — Estes espaços, de acordo com as suas funções específicas, de-
verão preservar os exemplares arbóreos presentes e têm como objetivo 
a evolução do coberto arbóreo e arbustivo no sentido de uma sucessão 
ecológica no seu estado de clímax e sempre com base em espécies 
adaptadas às condições edafoclimáticas da região, assim como o de-
senvolvimento de atividades de recreio e lazer.

4 — As espécies a utilizar deverão, em percentagem superior a 80 %, 
pertencer à vegetação própria da paisagem rural e urbana da região.

5 — As áreas de circulação deverão ter pavimentos semipermeáveis, 
admitindo -se pérgulas para condução de vegetação.

Artigo 15.º -A (novo)
Instalação de equipamentos de apoio

Estas áreas assumem -se como preferenciais para a instalação dos 
novos parques de merendas, de percursos de manutenção ou de áreas 
de estar, devidamente organizados e infraestruturados e de acordo com 
a legislação em vigor.

SECÇÃO III

Infraestruturas

Artigo 16.º
Definição

1 — As infraestruturas previstas no presente plano de pormenor são 
assinaladas nas plantas específicas constantes no Plano e correspondem 
a infraestruturas de água, saneamento e eletricidade.

2 — Em situações especiais, nomeadamente em casos que sejam 
necessários grandes consumos de água ou energia elétrica, a Câmara 
Municipal e/ou a entidade gestora da infraestrutura, poderá estabelecer 
protocolos com os interessados no sentido de viabilizar formas alterna-
tivas de garantir aquelas infraestruturas.

SECÇÃO IV

Rede Viária

Artigo 17.º
Definição

1 — A rede viária definida na Planta de Implantação do Plano de 
Pormenor é constituída pelas vias de circulação rodoviária, por acessos 
locais e pelas áreas destinadas a estacionamento.

2 — A rede viária e o estacionamento público devem obedecer ao 
estabelecido na Planta de Implantação.

SECÇÃO V

Ambiente

Artigo 18.º
Sistemas de Despoluição

1 — Os estabelecimentos industriais devem ser providos de sistemas 
antipoluentes, por forma a evitar que os efluentes líquidos indevidamente 
tratados, poeiras leves, gases ou fumos tóxicos, ruídos em excesso ou 
odores demasiado incómodos sejam lançados na atmosfera, no solo ou 
nas linhas de água ou para as redes de drenagem de águas residuais e 
pluviais.

2 — As indústrias de cuja laboração resulte, à partida, qualquer grau 
de poluição do meio ou produzam efluentes residuais não compatíveis 
com o sistema em geral de saneamento só serão autorizadas após provas 
de que os métodos e sistemas de depuração a introduzir darão plena ga-
rantia de que a poluição será compatível com o meio recetor e permitam 
o respeito dos parâmetros definidos por lei.

3 — As entidades competentes farão a verificação in situ dos sistemas 
despoluidores instalados e a determinação da eficiência do seu funcio-
namento, nomeadamente através da colheita de amostras nos efluentes 
gasosos, líquidos ou sólidos eliminados, para posterior caracterização 
analítica, devendo os empresários autorizar tais diligências nos termos 
legais.

4 — As empresas a instalar devem realizar o pré -tratamento das 
águas residuais, de modo a que as características do efluente lançado 
na rede pública sejam compatíveis com o sistema geral e obedeçam aos 
parâmetros definidos pela legislação em vigor.

5 — As empresas a instalar obrigam -se a realizar o tratamento dos 
seus efluentes gasosos lançados na atmosfera, de acordo com a legis-
lação em vigor.

6 — O detentor de resíduos, qualquer que seja a sua natureza e origem, 
deve promover a sua recolha, armazenagem, transporte e eliminação 
ou utilização de tal forma que não ponha em perigo a saúde humana 
nem cause prejuízo ao ambiente, tal como se encontra estabelecido na 
legislação aplicável.

7 — As empresas a instalar deverão tomar as providências necessárias 
para que se respeitem os parâmetros definidos relativamente ao ruído 
em conformidade com a legislação em vigor.

8 — Os produtores de óleos usados deverão cumprir, no que respeita 
à sua recolha, armazenagem, transporte e eliminação, o constante nos 
diplomas em vigor.

9 — Tendo em vista a prevenção de riscos de acidentes graves 
que possam ser causados por certas atividades industriais, bem 
como a limitação das suas consequências para o homem e para o 
ambiente, todas as indústrias a instalar e, eventualmente, abrangi-
das pelos conceitos aí definidos deverão dar cabal cumprimento à 
legislação em vigor.

10 — Todos os sistemas antipoluentes devem ser apresentados sob 
a forma de projeto às entidades com competência nessa matéria, sendo 
a sua aprovação condição necessária para a concessão da licença de 
laboração.

11 — Os prejuízos causados pela suspensão obrigatória do funcio-
namento dos sistemas antipoluentes são da inteira responsabilidade da 
empresa causadora dos danos nos termos gerais de direito.

12 — As empresas são responsáveis pelos danos causados a terceiros 
pelo funcionamento não eficaz dos sistemas poluentes.

SECÇÃO VI

Mobilidade

Artigo 19.º
Acesso dos Cidadãos com Mobilidade Condicionada

Deverá ser tida em atenção, aquando do licenciamento dos edifícios, 
quer industriais, quer de apoio à zona industrial, assim como na execução 
das infraestruturas, a legislação que regula as condições de acesso dos 
cidadãos com mobilidade condicionada.

SECÇÃO VII

Gestão de Combustíveis

Artigo 20.º
A gestão de combustíveis na faixa envolvente à zona industrial, pre-

vista na legislação em vigor sobre esta matéria, será assegurada pelo 
Município de Mira.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 21.º
Legislação Aplicável

As disposições do presente regulamento não dispensam, em caso al-
gum, o cumprimento de toda a legislação aplicável a cada caso concreto 
de unidade a instalar na zona e às respetivas atividades.
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Artigo 22.º (alterado)
Norma Revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento é revogado a Delibe-
ração n.º 1124/2009 (2.ª série), de 15 de abril que publicou a 1.ª alteração 
ao Plano de Pormenor da Zona Industrial de Mira — Polo II.

Artigo 23.º (alterado)
Omissões ou Dúvidas de Interpretação

1 — Quaisquer omissões ou dúvidas de interpretação e aplicação do 
presente Regulamento serão resolvidas, de acordo com a legislação em 
vigor, pela Câmara Municipal.

2 — Sempre que surjam casos de incongruência entre as plantas do 
PP, o Quadro Síntese e o disposto no presente regulamento, prevalecerá 
o regulamento.

3 — Em tudo o que este Regulamento for omisso, aplicar -se -ão os 
regulamentos da especialidade, assim como a demais legislação em 
vigor.

4 — Quando a legislação em vigor mencionada neste regulamento for 
alterada, as remissões expressas que para ela se fazem, consideram -se 
automaticamente transferidas para a nova legislação ou caso se trate de 
revogação deixarão de ter efeito.

Artigo 24.º
Entrada em Vigor e Vigência

A 2.ª alteração do Plano de Pormenor da Zona Industrial de Mira 
Polo II entra em vigor no dia imediatamente ao da sua publicação no Diá-
rio da República, podendo ser revisto sempre que a Câmara Municipal 
considere que se tornaram inadequadas as disposições nele consagradas 
e de acordo com a legislação em vigor.

611213448 

 Aviso n.º 4312/2018
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 

20 de junho, torna-se público que por motivo de aposentação, cessou 
a relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, o 
trabalhador desta autarquia João Santos Marques Oliveira, assistente 
operacional na área de atividade de Canalizador, desligado do serviço 
em 28/02/2018.

16 de março de 2018. — O Presidente da Câmara, Raul José Rei 
Soares de Almeida, Dr.

311215076 

 MUNICÍPIO DE MONCHIQUE

Aviso n.º 4313/2018

Conclusão do período experimental

Na sequência de Procedimento Concursal comum para a constituição 
de relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, para a 
Carreira e Categoria de Assistente Técnico (Administrativo), referente ao 
aviso n.º 1061/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 
25 de janeiro de 2017, ao abrigo do disposto nos artigos 45.º e 46.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 -jun, torna -se público que Mónica Fátima das Chagas e Nelson 
Alexandre Cristino Vicente, contratados por este Município, por contrato 
celebrado e com efeitos a 17 de julho de 2017, concluíram com sucesso o 
período experimental na referida carreira e categoria, ambos com a ava-
liação final de 18 valores. O tempo de duração do período experimental 
conta para todos os efeitos legais, na carreira e categoria em causa.

21 de fevereiro de 2018. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos 
Humanos, Dr.ª Arminda de Lurdes Andrez.

311213797 

 MUNICÍPIO DO SABUGAL

Aviso n.º 4314/2018

2.ª alteração da delimitação da área de reabilitação urbana
da Zona Antiga do Sabugal e Parque Urbano

António dos Santos Robalo, presidente da Câmara Municipal do 
Sabugal, torna público que, em sessão ordinária da Assembleia Mu-

nicipal ocorrida a 28 de fevereiro de 2018, foi deliberado aprovar a 
2.ª alteração da delimitação da Área de Reabilitação Urbana — Zona 
Antiga do Sabugal e Parque Urbano, sob proposta da Câmara Municipal 
datada de 7 de fevereiro de 2018, nos termos do procedimento previsto 
nos artigos 13.º e 17.º do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 
com as ulteriores alterações.

Mais se informa que os elementos constantes da proposta de deli-
mitação da referida área de reabilitação urbana, definidos no n.º 2 do 
artigo 13.º Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, com as ulteriores 
alterações, se encontram divulgados na página eletrónica do município 
(www.cm -sabugal.pt).

28 de fevereiro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, 
António dos Santos Robalo.

311213367 

 MUNICÍPIO DE SEIA

Aviso n.º 4315/2018
Carlos Filipe Camelo Miranda de Figueiredo, presidente da Câmara 

Municipal de Seia, torna público que nos termos e para os efeitos do 
n.º 1, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pela lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a Câmara Municipal de Seia deliberou, na 
sua reunião ordinária, realizada no dia 12 de março de 2018, aprovar e 
submeter o “Projeto de Regulamento do Museu Natural da Eletricidade 
de Seia”, a consulta pública para recolha de sugestões, a efetuar por 
escrito ao Presidente da Câmara Municipal, Largo Dr. António Borges 
Pires, 6270 -494 Seia, ou para o endereço eletrónico cm -seia@cm -seia.pt, 
no prazo de 30 dias a contar da publicação do presente projeto de Regu-
lamento, na 2.ª série do Diário da República, nos termos da mencionada 
disposição legal.

16 de março de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
Filipe Camelo Miranda de Figueiredo.

Projeto de Regulamento do Museu Natural
da Eletricidade de Seia

Preâmbulo
A fundação do Museu Natural da Eletricidade integra -se na estratégia 

política do Município de Seia que procura utilizar o turismo e a cultura 
como recursos para alcançar um desenvolvimento socioeconómico 
sustentável do concelho.

Para alcançar esse desiderato o Município de Seia estabeleceu uma 
parceria com a EDP (Eletricidade de Portugal) e constituiu uma equipa de 
colaboradores da autarquia que garante o funcionamento e a abertura per-
manente do Museu ao público. Os encargos financeiros daí decorrentes, 
seja com mão -de -obra, seja com gastos de energia e telecomunicações, 
são compensados pelas vendas de ingressos, com preços devidamente 
acautelados no Regulamento de Taxas e Licenças da autarquia, pela 
venda de artigos de merchandising no posto de vendas, assim como 
compensações pontuais da Fundação EDP que financia projetos con-
cretos, propostos pelo Município, para desenvolver no Museu Natural 
da Eletricidade.

Refira -se, ainda, que, nos termos do artigo 99.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, a nota justificativa da proposta de regulamento 
deve ser acompanhada por uma ponderação dos custos e benefícios das 
medidas projetadas.

Dando cumprimento a esta exigência acentua -se, desde logo, que uma 
parte relevante das medidas introduzidas visam permitir concretizar e 
desenvolver o que se encontra previsto na Lei, garantindo, assim, a sua 
boa aplicação e, simultaneamente, fomentar uma melhor e mais eficiente 
oferta cultural, educativa e turística.

Importa referir os benefícios financeiros indiretos atingidos pela me-
lhoria da oferta cultural aos turistas que visitam a região. A abertura do 
Museu Natural da Eletricidade veio aumentar o tempo de permanência 
dos fluxos turísticos contribuindo simultaneamente para um incremento 
do consumo em restaurantes, no comércio local e uma ocupação mais 
prolongadas das unidades hoteleiras. Essas dinâmicas contribuem para 
uma economia local mais forte, criadora de emprego e geradora de um 
aumento de receitas que, de forma direta ou indireta, entra nos cofres 
do Município de Seia.

O investimento efetuado no Museu Natural da Eletricidade promove 
um retorno significativo de benefícios financeiros que se vão prolongar 
pelo tempo, revelando uma estrutura cultural que, graças ao investimento 
realizado, continuará a contribuir para o desenvolvimento da economia 
local nos próximos anos.


